
EMENDA Nº  31, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2008

(SL  Nº  145,  DE  2008)

Insira-se no projeto de lei complementar em epígrafe o seguinte artigo 4º, renumerando-se os demais:

“Artigo 4º - O disposto no inciso II do artigo 213 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com a redação dada por esta lei complementar, não se aplica ao servidor ou ao militar que, na data da entrada em vigor desta lei complementar tenha implementado as condições para sua aposentadoria ou inatividade voluntária e continue no exercício de sua função pública, podendo fruir os períodos de licença-prêmio adquiridos enquanto permanecer em atividade.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda pretende corrigir grave injustiça que o Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2008, comete com os servidores e com os militares estaduais uma vez implementado o seu tempo de serviço para a aposentadoria ou inatividade voluntária, e que optam em permanecer no exercício de suas funções públicas. O Governo não pode deixar de considerar que existe uma demanda reprimida de fruição de licenças-prêmio nas diversas áreas do setor público; demanda que surgiu em face das exigências que o serviço público impõe aos seus agentes, fazendo com que acabem por postergar o gozo de licença-prêmio deixando para o último momento. Assim, não se pode deixar de considerar a dedicação desses inúmeros agentes públicos que, continuando em atividade, dedicam-se dias após dia à causa pública, quando poderiam já ter se aposentado.

Sala das Sessões, em 23/4/2008

a) Conte Lopes


